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PARECER Nº 30, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 2021
De autoria do Senhor Deputado Bruno Ganem, o presente Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, altera a Lei Complementar nº 1.152, de 25 de outubro de 2011, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, para determinar que as vagas em Delegacias de Defesa da Mulher sejam preenchidas preferencialmente por Delegadas.

Com efeito, de acordo com este PL, a Lei Complementar nº 1.152, de 25 de outubro de 2011, passará a vigorar acrescida de um artigo 24-A, com o seguinte teor: “Sempre que possível, as vagas para Delegado de Polícia em Delegacias de Defesa da Mulher devem ser preenchidas preferencialmente por Delegadas do gênero feminino”.

Segundo a justificativa do PL: “Como é sabido, casos de violência contra a mulher são naturalmente mais delicados em razão da potencial complexidade das relações envolvidas em ambiente familiar. Geralmente, além da apuração do delito, é necessário prestar um atendimento diferenciado para acolher as vítimas.

Trata-se de uma tarefa bastante desafiadora, pois além do encorajamento a denunciar e relatar a violência sofrida, também é preciso oferecer suporte para as mulheres que buscam atendimento nas unidades da Delegacia de Defesa da Mulher.

Diante deste cenário que exige atendimento especializado, é presumível que as vítimas se sintam melhor acolhidas por profissionais do gênero feminino, considerando que, na grande maioria das vezes, os agressores são homens.

Assim, pensando no melhor atendimento às mulheres, é importante dar preferência para a designação de Delegadas nas Delegacias da Mulher, priorizando-se as candidatas do gênero feminino no processo de seleção para o preenchimento de vagas.”

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 1 a 9 de setembro de 2021, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivo.

Em 10 de setembro de 2021, este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

O presente PLC, além de imbuído de excelente propósito, é alicerçado na plena competência do Poder Legislativo, de seus membros e comissões, no sentido de dispor sobre o direito das mulheres e do aperfeiçoamento da Administração Pública com fundamento nos direitos fundamentais da pessoa humana.

Por isso, a proposta em tela deve prosperar, eis que a pretensão legislativa abraça um princípio legítimo que não fere o da separação dos Poderes do Estado, os quais devem vigorar harmonicamente.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei Complementar nº 29, de 2021.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 08/02/2023.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator
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